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-. ESTADO DIEE MATO GROSSO DO SUL,
CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM '

[ DIVISÃO ADMINISTRATIVA - ESPÉCIE —— 71 CONTROLE

PROTOCOLO Nº 63/2025 j Nº6/2025
DATA 07/02/2025

WE PRoeTo De o
a LIDONA SESSÁO ORDINÁRIA ;

PROTOCOLISTA * no DIAÃO ,/02/2025

Ver. Jefferson Aislan -

O Vereador que abaixo subscreve requer na forma regimental, após
tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:

“Altera a denominação da Praça Ayrton Senna do
Ginásio Ademir Mochi no bairro Senhor Divino, para
Praça Luciano José Bernardino.”

Edilson Magro, Prefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso
do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona à seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o nome da Praça Ayrton Senna do ginásio Ademir
Mochi, localizada no bairro Senhor Divino, nesta cidade, para Praça Luciano
José Bernardino.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

|
JUSTIFICATIVA: Senhor Presidente, nobres pares, apresento este projeto de
lei, propondo à alteração do nome Praça Ayrton Senna para praça Luciano José
Bernardino, vez que ele não foi apenas um guarda municipal, ele foi um i
verdadeiro guardião do patrimônio e da integridade de nosso município, com
uma carreira marcada pela dedicação, ética e compromisso, Luciano se
destacou por seu incansável trabalho em prol da segurança e bem-estar dos *
cidadãos, contribuindo significativamente para o desenvolvimento social e
cultural da nossa cidade. É importante destacar que, mesmo diante de suas
limitações físicas, utilizando uma cadeira de rodas, Luciano nunca permiítiu que
suas dificuldades se tornassem empecilhos. Ele sempre encarou Suas
atribuições com coragem e determinação, superando desafios e atendendo às
necessidades da comunidade com à mesma dedicação e eficiência que
qualquer outro profissional. Sua resiliência foi um exemplo inspirador para
todos nós, sua atuação foi além das atribuições funcionais se tornou uma |
referência de respeito e confiança entre os moradores, promovendo à paz e a
harmonia na comunidade que servia. Ele entendia que a preservação do
patrimônio público não se limitava apenas à proteção física dos espaços, mas
também à construção de laços sociais e à promoção de um ambiente onde |
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todos pudessem viver com dwgmdade e segurança. Ao propor essa alteraçao no
nome da praça, busco não apenas honrar a memória de Luciano, mas também
inspirar as futuras gerações à reconhecerem o valor do serviço público e a
importância de cidadãos que se dedicam ao bem comum. A Praça Luciano José
Bernardino será um símbolo do compromisso com os princípios de cidadania,
integridade e solidariedade que ele sempre representou. Além disso, essa
mudança se alinha às práticas adotadas em diversas cidades brasileiras, onde
logradouros são nomeados em homenagem a figuras que deixaram um legado
positivo. Ao renomear esta praça, estamos reafirmando nosso compromisso
em reconhecer aqueles que contribuíram para o crescimento e fortalecimento
de nossa comunidade.

Por estas razões, solicito aos nobres vereadores que apoiem este projeto de
lei, permitindo que a memória de Luciano José Bernardino continue viva em
nosso município, inspirando tgdôs nós a seguir sei emplo de dedicação e
amor pela cidade.

Hge 2025.

rJefferson Aislan)
Autor



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

GABINETE VEREADOR - VICE PRESIDENTE JEFFERSON ALSLAN
SILVA

Coxim- MS. 20 de janeiro de 2025.

Eu Jefferson Aisian, vereador desta casa de leis em Coxim-MS. venho pele
presente através deste abaixo assinado. pedir a autorização dos moradores das
Tuas adjacentes a praça do Ginasio Ademir Mochi. situadas no bairro Senhor Divino
neste municipio. Para que através de um projeto de lei que este vereador propõe.
ocorra a mudança do nome da praça do referido Ginasio que é nomeada Airton
Senna. para homenagear o senhor Luciano José Bernardino. onde que o mesmc
funcionário público, prestava seus serviços como guarda, contribuindo para o
crescimento do municipio com a preservação deste patrimônio público relatos
colhidos pelos familiares.

Sendo, que o nome só ocorrerá a substituição se aprovado for este projeto de
Lei petos demais vereadores em uma sessão na Câmara Municipal de Coxim.
Aprovado o referido projeto será denominado, Praça Luciano José Bernardino,
situada no bairro Senhor Divino, neste município

Sem mais para o momento; desde já agradeço a cofaboração e compreensão
de todos. ; /

Í
Cordialmente, /

- TJefferson Aislan SiwWa--
PSA Republicanos

—— —yareador= Vite Presidente

TELEFONE —
sE

Endereço: Rua João Pessoa, 130 — Cerntro - Coxim- MS, Te! de contato :67) 3291 *5-38.
contato do Gabinete (67) 96521- 2021 - vereadorjeifersonaisianEgmai! com
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CÂMARA MUNICIPAL DE COXTM
ESTADO DE MATO GROSSO DOSUL

GABINITTE DA PRESIDÊNCIA

DESPACHO

A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISIATIVA PARA ESTUDOS E

EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COM O

ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.



FSTADO DE MATO GROSSO DOSUL
ISORIA JURÍDICA

AYRTON SENNA DO GINÁSIO ADEMIR MOCHI NO
BAIRRO SENHOR PIVINO, PARA PRAÇA LUCIANO
JOSÉ BERNARDINO”

1- RELATÓRIO

Foi encaminhado à Assessoria Jurídica para emissão de parecer, o
Projeto de Lei Ordinária n. 06/2025, de autoria do vcreador Jeferson Áislan, que
“ALTERA À DENOMINAÇÃO DA PRAÇA AYRTON SENNA DO GINÁSIO ADEMIR
MOCHI NO BAIRRO SENITOR DIVINO, PARA PRAÇA LUCIANO JOSÉ
BERNARDINO”,

O Projeto de Lei foi nos encaminhado com: 8) o texto normativo do
projeto e a justificativa; ) o abaixo assinado; iif) a certidão de óbito de Luciano José

Bernardino; ty) a Lei n. 855/97; v) documentos pessoais de Luciano José Bernardino; e

y) o despacho da presidência requerendo a análise jurídica e o parecer técnico.
Constam no PL dois artigos: o Art. 1º altera o nome da Praça Ayrton

Senna, do ginásio Ademir Mochi, para Praça Luciano José Bernardino; e o Art. 2º trata
da vigência da norma.

y
O parecer jurídico é prerrogativa prevista no Art. 133 da Constituição

Federal, sendo manifestação fundamentada no livre exereício profissivnal. Compete à
Assessoria Jurídica dentre outras atribuições, analisar e opinar sobre os aspectos
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa.



CAMARA MUNICIPAL DE COXTM
VSTADO DE MATO GROSSO DOSUL

ASSESSORIA JURÍDICA

O artigo 133, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil
de 1588 estabelece que "o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo
inviolável por seus atos e munifestações no exercício da profissão, nos limites da lei."

No mesmo sentido, a L.ei ioderal n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia
e da Ordem dos Advogados do Brasil) assevera que o advogado é inviolável por seus atos
e manifestações, nos termos do parágrafo 3º de seu artigo 2º, que dispõe:

"Artigo 2º ()
Parágrafo 3º - No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus
atos e manifestações, nos limitcs desta Lei.”

Seguindo esta linha de raciocínio, vale também citar o inciso 1 do artigo
7º da Lei Federal n. 8.906/1994, que estabelece ser direito do advogado, dentre outros,
"exercer, com liberdade, à profissão em todo o território nacional”.

Rogistre-se que o parecer, apesar de sua importância para o processo
legislativo, não tem efeito vinculante, tampouco caráter decisório, tendo as autoridades a

quem couber a sua análise plenos poderes para acolhê-lo, no todo ou em parte, ou rejeitá-
lo.

A propósito, ensina José dos Santos Carvalho Filho:
"Os parcceres consubstanciam opiniões, pontos de vista de alguns agentes
administrativos sobre matéria submctida à sua apreciação. (...)
Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal do parecerista, o parecer
mão vincula a autoridade que tem competência decisória, ou seja, aquela a
quem cabo praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos - o
parecer e o ato que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos
antagênicos, o agente que opina nuncça poderá ser o que decide." (Manua! de
Direito Administrativo, 2la edição, Editora Lumen Juris, Río de Janeiro,

2009; pág. 133).
“Outrossim, cumpre ressaltar que este parecer não substítui a análise da



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DOSUL

ASSESSORIA JURÍDICA

Prefacialmente, é importante destacar que o exame desta assessoria
jurídica cinge-se tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua
competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não se
incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões que envolvam juízo
de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de exctusiva responsabilidade
dos setores competentes!.

1. — DAANÁLISE DA TÉCNICA LEGISLATIVA,
Preambularmente, é bom cnaltecer que a elaboração logislativa exige,

acima de tudo, observância de procedimentos e normas redacionais específicas, requisitos
que se inserem no âmbito de abrangência da “técnica legislativa”.

Um Projeto de Resolução dove conter três partes: | - a parte preliminar
informa o seu objetivo, o campo de abrangência ou aplicação da norma; 1T — a parte da
norma, ou seja, a conteúdo da Resolução, dividido em artigos, parágrafos, alineas e

incisos; e III[ - a parte final traz informações complementares, como o prazo de validade
da Resolução e outros atos que sejam necessários à validação da lei.

Não há correções.

2. — DA CONSTITUCIONALIDADE.

A Constituição Federal consagrou o Muniícípio como entidade
federativa indispensável ao nosso sistema federativo, integrando-o na organização
político-administrativa e garantindo-lhe plena autonomia, como sc nota na análise dos
artigos 1º, 18, 29, 30 e 34, VIL, “c”, todos da Constituição Federal.

Raul Machado Horta? assevera:

“A precedência lógicojurídica do constiminte federal na organização
originária da Federação. toma a Constituição Federal a sede de notmas
centrais, que vão conferir homogencidade aos ordenamentos parciais

1 Esse achado foi sintetizado no mamual de boas práticas consultivas da AGU; “ órgão consultivo não
deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, adninistrativos ou
de conveniência c oportunidade”.
*HORTA, Raul Machado. Poder Constituinte do Estado-Membro. In: Revista de Direito Público n.º 88,pos.
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ESTADO DE MATO GROSSO DOSUI

ESSORIA JUBÍDICA

constitutivos do Estado Federal, scja no plano constitucional, no domínio das
Constituições Estaduais, seja na área subordinada da legislação ordinária.
Conforme o mesmo autor, essas normas centrais são constituídas de principios
e regras constitucionais, dentre os quais se sobressai o princípio da separação
e harmonia entre os Poderes, com previsão permanente nas Constituições
Republicanas, consagrado no artigo 2º da atual Carra Magna. E, ma
concretização desse princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja
iniciativa legislativa reservou expressamente aos Municípios, senão vejamos:
A supracitada redação fomecida pelo Constituinte Derivado

Reformador pela Emenda Constitucíonal n.º 19 de 1.998 é aplicada por simetria aos
Poderes Legislativo dos Estados e dos Municípios.

A Lei Orgânica do Município de Coxim:
“Am 32 Cabcà
todas as matérias de competência do Município, especiatmente sobre:

'âmara Municipal, eom a sanção do Prefeito, dispor sobre

XV - avtorização para mudança de denominação de próprios, vias &
logradouros públicos;”

ÀA Lei Complementar n. 83/2007, no seu Art. 26 estabelece que: “Art
26 À denominação de bens e logradouros públicos poderá ser sugerida mediante petição
individual, coletiva ou por parte de entidades legalmente constituídas, através da Câmara
Muni l de Vereadores de Coxim, sobre 08 quais dispõem que a iniciativa das leis cabe,
também, ao Poder Exccutivo Municipal.”

Destarte, anie a autonomia municipal consagrada pela Constituição
Federal, resta cvidenciado que o prescnte projeto de lei encontra respaldo constitucional
« legal, sendo de competêncido Poder Legislativo municipal a sua propositura, sem
incorrer em vício de iniciativa, uma vez que versa sobre matéria de interesse local,
respeitando os princípios da separação e harmonia entre os poderes.

Portanto, in casu, a Câmara Municipal de Coxin/MS detém a
competência e inciativa para propor o presente projeto,
3. — DOTRÂMITE,
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ASSIESSORIA JURÍDICA

Segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal de Coxim, para a
aprovação do projeto de lei ordinária é necessário o voto favorável de 2/3 dos membros
da Câmara (art, 162, parágrafo único):

* QUÓRUM DE PRESENÇA 9 Vereadores (2/3 de 13).

9 votos favortáveis.

»O PL deve passar pela Comissão de Constituição, Legislação cRedação
(Arl. 45, RI) e pela Comissão de Obras e Serviços Púbicos e Educação (Art. 47).

IV - CONCLUSÃO

trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem caráter
jó srtridiziação-e a66 MGSaiS domia AAA

Ex positi:
técnico-opinativo

específica, já expôs a sua posição a respeito, in verbis:
“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a

opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que
orientará o administrader na temada da decisão, na prática de ato

Naadministrativo, que sc constitui na exccução ex ofício da
oparmnidade do julgamento, porquanto cnvolvido na espécie simples pareecr,
ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo
administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito Federal -

Relator: Min. Marco Aurélio de Mello -- STF. Destaquei!)
Destarte, ante a autonomia municipal consagrada pela Constituição

Federal, resta evidenciado que o presente projeto de lei encontra respaldo constitucional
€ legal, sendo de competência do Poder Legislativo municipal a sua proposítura, sem
incorrer em vício de iniciativa, uma vez que versa sobre matéria de interesse local,
respeitando os princípios da separação e harmonia entre os poderes. Portanto, o parecer
É favorável.
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É, sub censura, o parecer que se submete à clevada apreciação, com
base nas informações apresentadas c nos documentos anexos, sem embargo de outras
opiniões.

Atenciosamente;
Remeta-se a Presidência.
CoxinuMS, 17 de fevereiro de 2025.

ALEX VIANA sinado de forma digizal
por ALEX VIANA DE MELO
Dados: 2025.0217DEMELO — j63244-0000

ALEX VIANA DE MELO
OAB/MS 15889



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DESPAÇHO

A COMISSÃO DF. CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO F REDAÇÃO, PARA ESTUDOS

E EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, NO PRAZO LEGAL, NOS TERMOS DO
ARTIGO 72, DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 17 de fevereiro de 2025.

for Luiz Eduardo
sidente/CMC



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Comlssão de Constituição Legislação e Redação

PARECER Nº 01/2025, de 24 de março de 2025.

ESPÉCIE: Projeto de Lei Ordinária nº 06/2025
AUTORIA: Vereador Jeferson Aislan
ASSUNTO: *Altera a denominação da Praça Ayrton Senna do Ginásio Ademir
Mochi no bairro Senhor Divino, para Praça Luciano José Bernardino.”

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, reunida
com seus membros, para análise do Projeto de Lei Ordinária nº 06/2025, de autoria
do Vereador Jeferson Aislan, pronuncia que:

A matéria ora em análise está de acordo com os requisitos jurídicos e
regimentais, atendendo às normas do processo legislativo. Quanto ao mérito,
reveste-se de grande relevância, pois propõe uma justa homenagem a Luciano
José Bernardina, um exemplo de dedicação, ética e compromisso com a segurança€ bem-estar da comunidade. Sua história de superação e contribuição para a
cidade é um legado que merece ser reconhecido, e à alteração do nome da praça
simboliza o respeito e a gratidão por sua atuação incansável em prol da sociedadecoxinense.

Portanto, diante do exposto, somos, salvo melhor juizo. favoráveis à votação
em Plenário.

Sala das Sessões. 24 de março de 2025.

Ver, Abílio Vaneli
Pres /CONRED

%Ã?y Gai
ice-Pres. /CONRED
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO E SAÚDE
PARECER COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO E SAÚDE, de 25 de abril

de 2075.

Projeto de Lei Ordinária nº 006/2025.
“Autoria: Ver, Jeferson Aislan
Assunto: “Altera a denominação da praça Avrton Senna do Ginásio Ademir
Mochi, no aírro Senhor Divino, para Praça Luciano José Bernardino”.

-ÀA COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO E SAÚDE, reunida com
todos seus membros para emitir parecer no Projeto de Lei Ordinária nº 006/2025, de autoria
do Ver, Jeferson Aislan:

A Comissão de Obras, Serviços Públicos, Educação e Saúde foi convocada para analisar
9 Projeto de Lei que propõe a alteração da denominação da praça localizada no Ginásio Ademir
Mochi, no bairro Senhor Divino, de Praça Ayrton Senna para Praça Luciano José Bernardino.
Esta proposta visa homenagear o senhor Luciano José Bernardino, cuja contribuição para a
comunidade e para o desenvolvimento local é reconhecida por muitos.

O autor do projeto justifica a mudança de nome com base na relevância histórica e socialdo homenageado, Luciano José Bernardino. O projeto argumenta que sua trajetória e
dedicação à comunidade merecem ser celebradas e eternizadas através de um espaço público.

Após anátise detalhada do Projeto de Lei nº 006/2025, a Comissão de Obras, Serviços
Públicos, Educação e Saúde conclui que a proposta de aiteração da denominação da praça épertinente e merece ser aprovada. À mudança não apenas homenageia um cidadão que
contribuiu significativamente para a comunidade, mas também promove a valorização da
história local.


